PARECER N° 478, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 735, DE 2016

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto de lei em epígrafe objetiva criar, no portal da Delegacia Eletrônica, acesso para apresentação de notícia de fato tipificado como crime contra pessoas com deficiência e idosos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias, de 26 a 30 de setembro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem o objetivo de criar a Delegacia Eletrônica de Proteção às Pessoas com Deficiência e Idosos – DEPPCDI, nos portais eletrônicos da Polícia Civil e da Polícia Militar do Estado, facilitando a comunicação de crimes por meio da inovação tecnológica. 

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Modernização da Segurança Pública (1818), ação 06.183.1818.5642, que trata do desenvolvimento de projetos compreendendo telecomunicação, informática e inteligência e abrangendo: digitalização das comunicações com construção e adequação de edificações, visando a radiocomunicação policial integrado por regiões e com tecnologia digital; atualização e implementação de projetos de inteligência policial; desenvolvimento, ampliação, atualização dos sistemas inteligentes das polícias e de infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação – TIC por meio de aquisição de equipamentos e/ou contratação de serviços e aperfeiçoamento das soluções integradas entre as polícias. 

Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 735, de 2016, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.
a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Wellington Moura – Presidente
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